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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  17/04/2018 10:15:17  Data da assinatura:  17/04/2018 12:27:38

PLENÁRIO

DESPACHO
17/04/2018

LIDO NA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE ABRIL DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Usuário assinador:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Data da criação:  25/04/2018 13:38:09  Data da assinatura:  25/04/2018 13:43:57

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
25/04/2018

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 045/2018
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA VERAS BRITO

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM Nº 8.249/2018 - PROPOSIÇÃO N.º 45/2018 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  03/05/2018 16:47:14  Data da assinatura:  03/05/2018 16:53:07

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
03/05/2018

PARECER

 

Mensagem nº 8.249/2018

 

Proposição n.º 45/2018

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.249, de 2 de abril de
2018, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei   que: “regulamenta o art. 3° da Lei Federal n°
8666/93, estabelecendo práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento sustentável nas
contratações realizadas pela Administração Pública Estadual, institui a Comissão Estadual de
Sustentabilidade da Administração Pública (CSAPE), e dá outras providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A presente proposta, além de regulamentar o art. 3°, da Lei Federal n°
8666, de 21 de junho de 1993, especialmente no tocante à promoção do
desenvolvimento sustentável aplicado às licitações públicas, também institui
a Comissão de Sustentabilidade da Administração Pública Estadual –
CSAPE, órgão de natureza consultiva e de caráter permanente, vinculado à
Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará, com a finalidade
precípua de propor a implementação de critérios, práticas e ações de
logística sustentável no âmbito da Administração Pública estadual, direta e
indireta.
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É de conhecimento público que os recursos naturais vem sofrendo
reiteradamente os efeitos do crescimento da população e do consumo
mundial. O que antes eram previsões de cientistas, hoje, começa a se
mostrar como realidade, exemplo da escassez de água, historicamente
recorrente na Região Nordeste, atualmente assolando os Estados da Região
Sudeste, como também o avanço de queimadas e desmatamentos,
assoreamentos de nascentes e vários outros males provocados pela
desproporcionalidade entre o desenvolvimento e as medidas de
preservações ao meio ambiente.

 

Diante do contexto atual, torna-se inadiável a adoção de medidas que
levem à efetivação da proteção do meio ambiente nos termos do que
preconiza o art. 224 da Constituição Federal, para garantir a todos o
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo dever do
Poder Público, juntamente com a coletividade, sua defesa e preservação
para as presentes e futuras gerações.

 

Neste sentido, inarredável a mudança dos modelos atuais para modelos de
desenvolvimento menos danosos aos recursos naturais, devendo o Poder
Público ser fomentador efetivo desse novo modelo, iniciativa que se
pretende com o Presente Projeto de Lei, sob pena de arcarmos com as
consequências desastrosas da degradação ambiental e escassez de
recursos.

 

Para alcançar esse fim, do desenvolvimento sustentável, o Estado do Ceará
deve ser fomentador de políticas públicas que visem a redução, senão
eliminação, de sistemas de produção e consumo não sustentáveis.

 

Com efeito, tais medidas estão em consonância, também, com a “Agenda
21”, produto da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e
Desenvolvimento, que ocorreu no Rio de Janeiro em 1992. O documento
reservou capítulo específico intitulado de “Mudança nos Padrões de
Consumo” (capítulo 4), destacando o papel preponderante do setor público
no aperfeiçoamento e das políticas públicas de aquisição, contexto em que
se inserem as licitações sustentáveis.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

No tocante ao direito material objeto da presente proposição, a Constituição Federal de 1988 preleciona
que compete à União estabelecer regramentos gerais acercas de licitações e contratos administrativos, de
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modo que os demais entes federativos poderão complementar tais normas de acordo com seu âmbito de
atuação, “in verbis”:

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as
administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e
sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;

 

Nesse sentido, a União editou a Lei n° 8.666/1993, na qual são regulamentadas as contratações do poder
público, como medida tendente a observar a isonomia, impessoalidade e busca da melhor proposta.

 

Em face da escassez dos recursos naturais, bem como pela necessidade de sua proteção pelo Poder
Público e toda a coletividade, nos moldes do art. 225 da Constituição Cidadã, a Administração Pública
está modificando o paradigma de consumo em seu âmbito interno, bem como na realização de suas
licitações, mediante as contratações que são denominadas “licitações verdes”.

 

A partir desse paradigma, a eficiência não mais consubstancia apenas a obtenção do maior volume de
bens, obras e serviços pelo menor preço, mas também a utilização de mecanismos sustentáveis, tais como
a reciclagem, o reaproveitamento, a disposição adequada de resíduos sólidos, a utilização de matérias
primas não-poluentes, dentre outras medidas tendentes à maximizar a utilização dos recursos naturais sem
danos consideráveis.

 

Nessa toada, a Lei Geral Federal de Licitações – Lei n° 8666/93 prevê como um de seus objetivos o
desenvolvimento nacional sustentável, senão vejamos:

 

Art. 3    A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional dao

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

 

Desta forma, o projeto de lei em comento visa a aperfeiçoar e minudenciar as diretrizes gerais dispostas
na Lei Federal n° 8666/93 às particularidades do Estado do Ceará no tocante às licitações sustentáveis.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.249/2018, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
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ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 3 de maioPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2018.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  03/05/2018 17:11:49  Data da assinatura:  03/05/2018 17:17:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00023/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  09/05/2018 20:21:52  Data da assinatura:  09/05/2018 20:27:46

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00023/2018
09/05/2018

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER À PROPOSIÇÃO Nº. 45/2018, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº. 8249/2018

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  09/05/2018 20:43:36  Data da assinatura:  09/05/2018 20:50:08

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
09/05/2018

PARECER À PROPOSIÇÃO Nº. 45/2018, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº. 8249/2018

O projeto de lei, de autoria do Poder Executivo do Estado, está em perfeita consonância com os princípios
da administração pública, especialmente os da legalidade e o da eficiência, uma vez que, ao regulamentar
o artigo 3º da Lei Federal 8.666/93, estabelece práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento
sustentável nas contratações realizadas pela administração pública estadual e institui a Comissão de
Sustentabilidade da Administração Pública; que propiciará ao Estado do Ceará reduzir e eliminar sistemas
de produção e consumo não sustentáveis.

O objetivo da referida mensagem é louvável, pois é uma medida que busca efetivar a proteção ao meio
ambiente nos moldes do artigo 224 da Constituição Federal de 1988. Sendo assim, ao ser estabelecido
que a administração pública estadual, direta e indireta, deverá adquirir bens e contratar serviços e obras
que atendam a critérios e promovam práticas de sustentabilidade, será assegurado que o poder público,
por meio de suas aquisições e contratações, fortalecerá a causa ambiental, dando ensejo ao necessário e
esperado equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a proteção do meio ambiente. 

A instituição da Comissão de Sustentabilidade da Administração Pública Estadual, de natureza
consultiva, propiciará que sejam implementados critérios de sustentabilidade ambiental nas licitações
realizadas pelo poder público. Isso   garantirá a seleção da proposta mais vantajosa para o Estado e para a
promoção do desenvolvimento sustentável; o que representa o amadurecimento da administração pública
diante da adoção de práticas de gestão que respeitem o princípio da eficiência e a proteção do meio
ambiente.

Verifica-se também, na referida proposição, a estrita observância aos preceitos jurídicos-constitucionais
no âmbito da iniciativa, matéria e aspectos formais.

Diante das razões acima, apresentamos  à tramitação da proposição nº.PARECER FAVORÁVEL
45/2018, considerando-se a relevância da matéria, ocasião em que se visualiza o Estado do Ceará dando
um passo importante na consolidação de um meio ambiente sadio e equilibrado; sendo um indutor do
desenvolvimento sustentável e exemplo perante à sociedade, pois a administração pública compatibilizará
os bens e serviços a serem contratados com as exigências relativas à proteção do meio ambiente. 
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DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  10/05/2018 09:58:02  Data da assinatura:  10/05/2018 10:04:07

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

3ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 10/05/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DA MENSAGEM Nº 45/2018 - DEP. EVANDRO LEITÃO

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  10/05/2018 10:38:12  Data da assinatura:  10/05/2018 10:44:15

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
10/05/2018

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Sim Nº 01 e 02 Sim 09/05/2018 Não
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 45/2018 E EMENDAS

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  11/05/2018 10:00:27  Data da assinatura:  11/05/2018 10:12:00

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
11/05/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 45/2018 E EMENDAS

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.249/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.249 - REGULAMENTA O ART.
3º DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, ESTABELECENDO
PRÁTICAS E DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS CONTRATAÇÕES
REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL;
INSTITUI A COMISSÃO ESTADUAL DE SUSTENTABILIDADE
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(CSAPE), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEP. EVANDRO LEITÃO

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 45/2018 e emendas de ns.º 01 e 02, oriunda da mensagem nº 8.249/2018 do 
Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei
que “REGULAMENTA O ART. 3º DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, ESTABELECENDO
PRÁTICAS E DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL NAS CONTRATAÇÕES REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL; INSTITUI A COMISSÃO ESTADUAL DE SUSTENTABILIDADE DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(CSAPE), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 16 (dezesseis) artigos.
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II- ANÁLISE

A presente proposta, além de regulamentar o art. 3°, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
especialmente no tocante à promoção do desenvolvimento sustentável aplicado licitações públicas,
também institui a Comissão de Sustentabilidade da Administração Pública Estadual - CSAPE, órgão de
natureza consultiva e caráter permanente, vinculado à Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do
Ceará, com a finalidade precípua de propor a implementação de critérios, práticas e ações de logística
sustentável no âmbito da Administração Pública estadual, direta e indireta.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício
financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um
parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo
material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Por fim, analisamos as emendas de ns.º 01 e 02 ambas de autoria do deputado Nestor Bezerra.
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Contudo, as emendas apresentadas não se coadunam com o projeto em questão.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto ,Favorável ao  Projeto de Lei encaminhado por meio da mensagem nº 45/2018
oriunda da mensagem nº 8.249/2018, e Contrário as emendas de ns.º 01 e 02.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTAP

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/05/2018 10:55:20  Data da assinatura:  11/05/2018 11:01:27

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CTASP      Data 10/05/2018

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR A MATÉRIA E AS
EMENDAS

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/05/2018 11:21:37  Data da assinatura:  11/05/2018 11:27:39

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
11/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM  01, 02 SIM, 09/05/2018 NÃO 

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 45/2018 E EMENDAS (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.249/2018 DO PODER
EXECUTIVO)

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  11/05/2018 11:34:19  Data da assinatura:  11/05/2018 11:42:09

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
11/05/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 45/2018 E EMENDAS

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.249/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.249 - REGULAMENTA O ART.
3º DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, ESTABELECENDO
PRÁTICAS E DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS CONTRATAÇÕES
REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL;
INSTITUI A COMISSÃO ESTADUAL DE SUSTENTABILIDADE
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(CSAPE), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEP. EVANDRO LEITÃO

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de , oriunda da mensagem nº 8.249/2018 domensagem nº 45/2018 e emendas de ns.º 01 e 02
Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que 
“REGULAMENTA O ART. 3º DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, ESTABELECENDO PRÁTICAS
E DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS
CONTRATAÇÕES REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL;
INSTITUI A COMISSÃO ESTADUAL DE SUSTENTABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA(CSAPE), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
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O projeto sob análise consta de 16 (dezesseis) artigos.

 

 

II- ANÁLISE

A presente proposta, além de regulamentar o art. 3°, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
especialmente no tocante à promoção do desenvolvimento sustentável aplicado licitações públicas,
também institui a Comissão de Sustentabilidade da Administração Pública Estadual - CSAPE, órgão de
natureza consultiva e caráter permanente, vinculado à Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do
Ceará, com a finalidade precípua de propor a implementação de critérios, práticas e ações de logística
sustentável no âmbito da Administração Pública estadual, direta e indireta.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações
que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de
Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições sociais e
econômicas da população do Estado, nos seus diferentes
segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício
financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um
parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo
material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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Por fim, analisamos as emendas de ns.º 01 e 02 ambas de autoria do deputado Nestor Bezerra.

Contudo, as emendas apresentadas não se coadunam com o projeto em questão.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto Favorável ao  Projeto de Lei encaminhado por meio da mensagem nº 45/2018,
oriunda da mensagem nº 8.249/2018, e Contrário as emendas de ns.º 01 e 02.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/05/2018 11:46:34  Data da assinatura:  11/05/2018 11:52:39

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/05/2018
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data 10/05/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR 

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DAS EMENDAS Nº 03,04 E 05 DA MENSAGEM 45/2018 - DEP. EVANDRO LEITÃO

  Autor:  24807 - PATRÍCIA SARAIVA LEÃO NÓBREGA

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  14/05/2018 08:48:19  Data da assinatura:  14/05/2018 08:55:17

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
14/05/2018

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Não Nºs 03,04 e 05 Sim Não
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 45/2018

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  14/05/2018 09:33:27  Data da assinatura:  14/05/2018 09:39:58

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
14/05/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 45/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.249/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.249 - REGULAMENTA O ART.
3º DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, ESTABELECENDO
PRÁTICAS E DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS CONTRATAÇÕES
REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL;
INSTITUI A COMISSÃO ESTADUAL DE SUSTENTABILIDADE
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(CSAPE), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de parecer de admissibilidade das emendas de Plenário de  da mensagem nºns.º 03, 04 e 05
45/2018, oriunda da mensagem nº 8.249/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “REGULAMENTA O ART. 3º DA LEI
FEDERAL N.º 8.666/93, ESTABELECENDO PRÁTICAS E DIRETRIZES PARA A
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS CONTRATAÇÕES
REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL; INSTITUI A COMISSÃO
ESTADUAL DE SUSTENTABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(CSAPE), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 16 (dezesseis) artigos.
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II- ANÁLISE

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social das emendas no presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

Parecer favorável as emendas de ns.º 03 e 04 e favorável com modificação a emenda de nº 05, com a
seguinte redação:

§ 2º. Fica garantida a participação no CSAPE, de um representante da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará.

 

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto Favorável as emendas de plenário de ns.º 03 e 04 e Favorável com modificação
 da mensagem nº 45/2018(oriunda daa emenda de nº 05 ao Projeto de Lei encaminhado por meio

mensagem nº 8.249/2018), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  14/05/2018 10:19:25  Data da assinatura:  14/05/2018 10:25:35

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data: 10/05/2018

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AS EMENDAS

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  14/05/2018 10:37:20  Data da assinatura:  14/05/2018 10:43:31

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
14/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO 

EMENDAS

PLENÁRIO: 03;

04 e 05

SIM, 09/05/2018 NÃO 

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO

49 de 65



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 45/2018

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  14/05/2018 11:28:43  Data da assinatura:  14/05/2018 11:36:16

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
14/05/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 45/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.249/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.249 - REGULAMENTA O ART.
3º DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, ESTABELECENDO
PRÁTICAS E DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS CONTRATAÇÕES
REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL;
INSTITUI A COMISSÃO ESTADUAL DE SUSTENTABILIDADE
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(CSAPE), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de parecer de admissibilidade das emendas de Plenário de  da mensagem nºns.º 03, 04 e 05
45/2018, oriunda da mensagem nº 8.249/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “REGULAMENTA O ART. 3º DA LEI
FEDERAL N.º 8.666/93, ESTABELECENDO PRÁTICAS E DIRETRIZES PARA A
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS CONTRATAÇÕES
REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL; INSTITUI A COMISSÃO
ESTADUAL DE SUSTENTABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(CSAPE), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 16 (dezesseis) artigos.
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II- ANÁLISE

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social das emendas no presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

Parecer favorável as emendas de ns.º 03 e 04 e favorável com modificação a emenda de nº 05, com a
seguinte redação:

§ 2º. Fica garantida a participação no CSAPE, de um representante da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará.

 

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto Favorável as emendas de plenário de ns.º 03 e 04 e Favorável com modificação
 da mensagem nº 45/2018(oriunda daa emenda de nº 05 ao Projeto de Lei encaminhado por meio

mensagem nº 8.249/2018), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  14/05/2018 11:41:17  Data da assinatura:  14/05/2018 11:47:27

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/05/2018
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA   Data 10/05/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR 

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS DE PLENÁRIO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  14/05/2018 12:57:27  Data da assinatura:  14/05/2018 13:05:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição
Emenda  de

Plenário nºs
Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO 03, 04 E 05 SIM, 09/05/2018 NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 45/2018

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  15/05/2018 08:34:04  Data da assinatura:  15/05/2018 08:42:01

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
15/05/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 45/2018 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
8.249/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.249 - REGULAMENTA O ART.
3º DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, ESTABELECENDO
PRÁTICAS E DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS CONTRATAÇÕES
REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL;
INSTITUI A COMISSÃO ESTADUAL DE SUSTENTABILIDADE
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(CSAPE), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de parecer de admissibilidade das emendas de Plenário de  da mensagem nºns.º 03,04 e 05
45/2018, oriunda da mensagem nº 8.249/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “REGULAMENTA O ART. 3º DA LEI
FEDERAL N.º 8.666/93, ESTABELECENDO PRÁTICAS E DIRETRIZES PARA A
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS CONTRATAÇÕES
REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL; INSTITUI A COMISSÃO
ESTADUAL DE SUSTENTABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(CSAPE), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 16 (dezesseis) artigos.
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II- ANÁLISE

As emendas em exame foram proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, as emendas em questão têm como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, as emendas estão de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL A ADMISSIBILIDADE das emendas de Plenário de ns.º 03, 04e
 da mensagem nº 45/2018(oriunda da05 (com modificação)do Projeto de Lei encaminhado por meio

mensagem nº 8.249/2018), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  15/05/2018 12:07:27  Data da assinatura:  15/05/2018 12:16:21

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 10/05/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  15/05/2018 12:50:53  Data da assinatura:  15/05/2018 14:17:29

PLENÁRIO

DESPACHO
15/05/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 27ª (VIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10/05/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 28ª (VIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10/05/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 29ª (VIGÉSIMA NONA ) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,EM 10/05/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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